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DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 

1 CARDOSO FILHO, Sérgio Roberto Pereira; FREITAS, Flávio Henrique Albuquerque de. 
Ascensão e privatização das estatais: uma história. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 38, n. 
698, p. 118-130, fev./mar. 2026. 
 

 

2 LIMA, Edcarlos Alves. Consórcios públicos e licitação compartilhada: alternativa 
imprescindível para pequenos municípios: nova interpretação amplia a atuação de 
consórcios públicos como instrumento de eficiência e cooperação federativa. Revista 
Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 21, n. 243, p. 57-60, mar. 2026. 
 

 

3 RIGOLIN, Ivan Barbosa. Contrato de adesão na administração pública. Revista Síntese 
Direito Administrativo, São Paulo, v. 21, n. 243, p. 34-41, mar. 2026. 
 

 

4 SOUZA, Leonardo Vieira de; ALMEIDA, José Carlos Pacheco de. Credenciamento: 
entendimentos do TCU sobre limitação de credenciados e custeio de terceiros. Revista 
Síntese Direito Administrativo, São Paulo, v. 21, n. 243, p. 61-66, mar. 2026 
 

 

 
 

DIREITO CIVIL 

 

 

1 LINS, Rodrigo Oliveira Acioli; MONTEIRO, Juliano Ralo. A autocuratela como diretiva 
antecipada de vontade (DAV): reflexões sobre o provimento n. 206, de 6 de outubro de 
2025, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Revista Síntese Direito de Família, 
Porto Alegre, v. 26, n. 154, p. 36-50, fev./mar. 2026. 
 

 

 
 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 
 

1 ALMEIDA, Felipe Cunha de. O reconhecimento do abandono afetivo: a Lei n. 
15.240/2025 à luz da responsabilidade civil e da dignidade da pessoa humana. Revista 
Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v. 26, n. 154, p. 9-18, fev./mar. 2026. 
 

 

2 GRIVOT, Débora Cristina Holenbach; RIBEIRO, Laurinda da Silva. A proteção integral 
contra o abandono afetivo e o direito fundamental à convivência familiar e comunitária: o 
diálogo entre o direito de família, o ECA, a Constituição e a legislação em construção. 
Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v. 26, n. 154, p. 19-35, fev./mar. 2026. 
 

 

 
 
 



 

DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES 

 
 

1 BERNARDINELI, Muriana Carrilho; PEDRON, Fernanda Miotto; SILVÉRIO, Mayara 
Grasiella. Afeto além da vida: reconhecimento socioafetivo post mortem e seus reflexos 
no direito sucessório. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v. 26, n. 154, p. 
52-72, fev./mar. 2026. 
 

 

2 GRECO, Pedro Teixeira Pinos. A afetividade e a reforma de 2025 do Código Civil de 
2002: o (empedernido) projeto de lei n. 4.604/2025 da Câmara dos deputados. Revista 
Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v. 26, n. 154, p. 73-89, fev./mar. 2026. 
 

 

3 ROMANO, Rogerio Tadeu. O direito real de habitação como direito social à moradia: 
entendimento recente do STJ. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v. 26, 
n. 154, p. 239-242, fev./mar. 2026. 
 

 

 
 

DIREITO DIGITAL  
 

 

1 SOUZA, Luana Rosa de; COELHO, Marcos Vinicius Silva. A cadeia de custódia da prova 
aplicada no processo civil: (in)validade de prova obtida pelo whatsapp e suas 
contradições no artigo 369 da Lei n. 13.105/2015. Revista Síntese Direito Civil e 
Processual Civil, São Paulo, v. 27, n. 160, p. 48-64, mar./abr. 2026. 
 

 

2 YAMADA, Vitor Leandro. A cadeia de custódia como requisito de valoração, e não de 
admissibilidade da prova digital no processo civil. Revista Síntese Direito Civil e 
Processual Civil, São Paulo, v. 27, n. 160, p. 22-47, mar./abr. 2026. 
 

 

 
 

DIREITO E BIOÉTICA 

 

 

1 COSTA, Leonardo Bocchi; GOMES, Luiz Geraldo do Carmo; MARCHETTO, Patrícia 
Borba. Pacientes em estado vegetativo crônico e suspensão de hidratação e alimentação 
artificiais: a responsabilidade penal do médico à luz da bioética. Revista Síntese Direito 
Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 26, n. 156, p. 43-68, fev./mar. 2026. 
 

 

2 LOUZADA, Lívia Cardoso. Interrupção de suportes artificiais de vida: um debate ético, 
jurídico-constitucional e penal. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, 
Porto Alegre, v. 21, n. 127, p. 93-120, nov./jan. 2026. 
 

 

 

DIREITO EMPRESARIAL 

 
 

1 ANDRIOLI, Sofia Esmanhoto. Caso clássico da lei antitruste nos EUA. Revista 
Bonijuris, Curitiba, v. 38, n. 698, p. 92-101, fev./mar. 2026. 

 



                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
2 CÉSAR, Rhuana Rodrigues. Dever dos sócios para com o capital subscrito. Revista 

Bonijuris, Curitiba, v. 38, n. 698, p. 206-214, fev./mar. 2026. 
 

 

 
 

DIREITO IMOBILIÁRIO 

 
 

1 DIAS FILHO, Jairo Monteiro. Airbnb: entre locação, hospedagem e serviço. Revista 
Bonijuris, Curitiba, v. 38, n. 698, p. 30-40, fev./mar. 2026. 
 

 

2 GOMES, Marcus. Se o Airbnb é inevitável, convém regulamentar. Revista Bonijuris, 
Curitiba, v. 38, n. 698, p. 25-28, fev./mar. 2026. 
 

 

 
 

DIREITO PENAL 

 

 

1 ABREU, Eduardo João Gabriel Fleck S.; FURTADO, Nathália Hovsepian de Souza. 
Tribunal penal internacional: avanços e desafios à prevenção e punição ao genocídio. 
Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 21, n. 127, p. 
26-42, nov./jan. 2026. 
 

 

2 CÉSAR, Rogério de Oliveira Fadigas. Jurimetria: construção da criminologia pós-
moderna. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 38, n. 698, p. 102-108, fev./mar. 2026. 
 

 

3 COSTA, Laysla Gomes. Programa 'pena justa': problema meu? Revista Bonijuris, 
Curitiba, v. 38, n. 698, p. 16-17, fev./mar. 2026. 
 

 

4 GONCALVES, Antonio Baptista. Fintechs e lavagem de dinheiro. Revista Síntese 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 26, n. 156, p. 9-19, fev./mar. 2026. 
 

 

5 LÍDICE, Roberta. Avances y desafíos institucionales del Estado brasileño en la 
prevención y combate de la violencia doméstica e intrafamiliar hacia la mujer. Revista 
Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 26, n. 156, p. 208-213, 
fev./mar. 2026. 
 

 

6 MORAES, Alexandre Rocha Almeida de; SAGGES, Marina Bugni. A notificação 
obrigatória do SUS em casos de abortamento por estupro: violência institucional, 
revitimização e proteção deficiente do Estado. Revista Magister de Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v. 21, n. 127, p. 7-25, nov./jan. 2026. 
 

 

7 NASCIMENTO, Milena Rodrigues; CARVALHO, Raphael Boldt de. Desafios para a 
criminalização da violência obstétrica no Brasil. Revista Magister de Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v. 21, n. 127, p. 121-142, nov./jan. 2026. 
 

 

8 SILVA, Carla Mangueira da; BLANES SALA, Jose. Vozes silenciadas: as faces da 
violência infantojuvenil. Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto 
Alegre, v. 26, n. 156, p. 20-42, fev./mar. 2026. 
 

 

 



 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 
 

1 BADARI, João. Controvérsias na reforma previdenciária. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 
38, n. 698, p. 226, fev./mar. 2026. 
 

 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

 

1 COPI, Lygia Maria; SOUZA, Vinícius Affonso Carvalho de. A fase plenária do Tribunal do 
Júri sob a ótica do modelo processual penal constitucional. Revista Magister de Direito 
Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 21, n. 127, p. 143-163, nov./jan. 2026. 
 

 

2 FABRETTI, Humberto Barrionuevo; FUNCIA, Beatriz dos Santos. A utilização de 
câmeras corporais como meio de prova no processo penal: uma análise dos critérios de 
admissão e validade. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto 
Alegre, v. 21, n. 127, p. 43-60, nov./jan. 2026. 
 

 

3 FELÍCIO, Guilherme Lopes; ASSENCIO, Alana Gomes. A flexibilização do standard 
probatório nos crimes sexuais: análise entre a redução da impunidade e a preservação 
das garantias do processo penal democrático. Revista Magister de Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v. 21, n. 127, p. 61-80, nov./jan. 2026. 
 

 

4 LEITE, Gisele. Recentes alterações do CPP Brasileiro. Revista Síntese Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v. 26, n. 156, p. 69-77, fev./mar. 2026. 
 

 

 
 

DIREITOS HUMANOS  
 
 

1 CAETANO, Maria Eduarda Murari; BARBOSA, Ana Paula Bagaiolo Moraes. A 
invisibilidade do luto materno: direitos humanos da mãe e o descarte de fetos no Brasil à 
luz da Lei n. 15.139/2025. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v. 26, n. 
154, p. 90-111, fev./mar. 2026. 
 

 

 


